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A criação de um tribunal especializado para di-
rimir conflitos relacionados compatentes pode
acelerar a entrada de genéricos no mercado e
levar a poupanças na ordemdos 100milhões de
eurosporano.Éesteovalor, pelas contasdaAs-
sociação Portuguesa de Genéricos (APOGEN),
dos prejuízos associados aos processos de pro-
vidências cautelares interpostaspelasempresas
de inovação contra a introduçãodenovos gené-
ricos.
“Temos produtos que têmautorização de intro-
dução no mercado (AIM) suspensa desde
2007”, constata Paulo Lilaia, presidente daApo-
gen. “É frequente demorar quatro a cinco anos
desde o início do processo com a colocação de
uma providência cautelar até à decisão final da
acção principal”, diz Pedro Sequeira, director
da Labesfal Genéricos. O secretário de Estado
da Saúde, Óscar Gaspar, explica que, “no caso
de uma providência cautelar não ser aprovada,
atrasa a entradadosgenéricos.”
Os produtores de genéricos têm acusado as
empresas de investigação de usar as providên-
cias cautelares para atrasar a entrada dos gené-
ricos dos mercados, potenciando aomáximo o
valor das patentes. “As estratégias por via da
justiça utilizadas por alguns ‘players’ para pro-
mover o atraso na introdução de novos medi-
camentos genéricos, cuja patente já caiu no do-
mínio público, deverá sermais difícil”, diz o di-
rector da Labesfal Genéricos, empresa que tem
em tribunal 11 processos: nove em tribunais ad-
ministrativos e dois no Tribunal de Comércio
deLisboa.ÓscarGaspar diz que existe um total
de 130 providências cautelares à espera de sen-

tença e 281 pedidos de fixação de preços sus-
pensos.
A Apifarma (Associação Portuguesa da Indús-
tria Farmacêutica) contesta as acusações dos
genéricos, alegando que as providências caute-
lares interpostas pela indústria da inovação são
uma forma de protegerem as suas patentes e os
investimentos anualmente realizados em inves-
tigação de novasmoléculas. “Contamos que es-
tes tribunais poderão contribuir de forma signi-
ficativa para a defesa dos direitos de proprieda-
de industrial dos inventores das patentes”, diz
fonte da Pfizer Portugal. João Almeida Lopes,
acredita que “um tribunal especializado vai evi-
tar todoesse tipodecomentários.”
Em paralelo com o novo tribunal de proprieda-
de intelectual, que oministério da Justiça prevê
possa arrancar até final do ano, vai também ser
criado um tribunal especializado em questões
da concorrência, regulaçãoe supervisão.■

CRIAÇÃODETRIBUNALESPECIALIZADO permitirá
a introduçãomais rápida de genéricos nomercado.

Tribunal de patentes
poupa 100milhões
de euros por ano

Os produtores de genéricos
têm acusado as empresas
de investigação de usar as
providências cautelares para
atrasar a entrada dos genéricos
dos mercados, potenciando ao
máximo o valor das patentes.

Umcolaborador daBial
manuseia comprimidos.

Os custos com investigação e desenvolvimento
(I&D) absorvem grande parte do orçamento
das farmacêuticas. Por isso, continua a existir
alguma resistência em “ceder” as patentes para
as empresas de genéricos. Este braço-de-ferro
tem atrasado a entrada de novos genéricos no
mercado, acusamosoperadoresdestemercado.
Miguel Ruas, administrador da Tecnimede afir-
ma que, através de expedientes legais, muitas
multinacionais estão a conseguir que apesar de
já terem expirado as patentes de determinados
produtos–ecomotal serpermitidoo lançamen-
to de genéricos –, “por se invocarem patentes
menores que protegem apenas vias de síntese, e
quecomo tal não inviabilizamorecursoaoutras
vias de síntese alternativas, como não se julgam
a não infracção os genéricos são bloqueados in-
definidamente”. Este responsável garante que,
actualmente, “estãonestas condiçõesmais de 20
moléculas o que corresponde a perdas financei-
ras para os utentes e o SistemaNacional de Saú-
deecentenasdemilhõesdeeuros”.
Apesar dos argumentos das empresas de gené-
ricos é preciso não esquecer que a I&D para a
indústria farmacêutica “é um dos principais

motores de crescimento edevantagens compe-
titivas”, salienta Jason Conner, director do de-
partamento de Estratégia em Assuntos Legais
da farmacêutica norte-americana Patheon. Este
especialista em propriedade industrial esteve
em Lisboa no evento ‘Spring School’, um curso
sobre Avaliação e Pricing de Tecnologias e Pa-
tentes, promovido pelaCOTEC. Sobre o cresci-
mento do mercado de genéricos, Jason Conner
afirmou ao Diário Económico que este desem-
penho pode levar a ummaior ênfase nas estra-
tégias para estender o registo de patentes. Até
porque “a mudança nas dinâmicas não signifi-
ca, necessariamenteumaameaça àpropriedade
intelectual. Pode significar que as empresas
precisam de ser mais inteligentes e adoptar
uma abordagem mais ampla na criação dos
portfolios de propriedade intelectual. Ligar a
estratégia de propriedade intelectual à gestão
do ciclo de vida do produto é cada vezmais im-
portante”. A principal questão será provavel-
mente qual o impacto que o crescimento dos
genéricos terá sobre a predisposição das em-
presas farmacêuticas em investirem em novas
tecnologias e fármacos. ■ D.L.

Braço de ferro entre indústria
farmacêutica e genéricos
Cedência de patentes ainda envolta em polémica.

■ PREJUÍZOS
Valor dos prejuízos
estimados pela
Comissão Europeia na
sequência dos esquemas
utilizados pelas
famacêuticas para
impedir os genéricos
de entrar nomercado.

3
milmilhões
deeuros
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A farmacêutica portuguesa BIAL investe por
ano 30milhões de euros em investigação e des-
envolvimento e gere cerca demil patentes e pe-
didos de patente divididos por seis projectos.
Luís Portela, presidente da empresa, defende
que deveriam ser criadas condições para a in-
dústria farmacêutica ampliar a actividadena in-
vestigaçãodenovas soluções terapêuticas.

A investigação tem sido uma grande aposta da
BIAL. Quanto esta componente pesa no dia-a-
dia e resultadosdaempresa?
A investigação de novos medicamentos é uma
aposta estratégica da empresa, definida hámais
de 20 anos. Ao longo dos tempos fomos canali-
zando investimentos e recursos para esta área,
nomeadamente com a criação de um centro de
I&D nas nossas instalações e com a constitui-
ção de uma equipa com competências e focada
nesta área de trabalho. Canalizamos para I&D
mais de 20% da facturação anual do grupo. Te-
mos dois centros de I&D, um localizado nas
instalações emBilbau, centradona investigação
na imunoterapia alérgica, e outro localizado na
sede do grupo, na zona do Porto e centrado na
pesquisa no sistema nervoso central e cardio-
vascular. A equipa afecta à I&Dé composta por
107 pessoas, 27 doutorados, de oito nacionalida-
des diferentes. Tendo como referência o ano de
2009, as receitas provenientes da venda de tec-
nologia, resultado dos acordos de licenciamen-
to assinados com as empresas Eisai e Sepracor,
no âmbito da comercializaçãodonosso antiepi-
léptico nos mercados europeus, dos EUA e Ca-
nadá, tiveramumpeso demais de 25%na factu-
raçãoglobal dogrupo.

Nos últimos cinco anos quanto investiram em
Investigação&Desenvolvimento?
Em termos médios nos últimos cinco anos ca-
nalizamos para I&D cerca de 30milhões de eu-
ros anuais.

Qual o balanço que faz da aposta da BIAL no
desenvolvimentodenovas substâncias?
É um balanço positivo. A BIAL gere neste mo-
mento cerca de mil patentes e pedidos de pa-
tente divididos por seis projectos (cada projec-
to corresponde a umnovomedicamento). Con-
seguimos lançar no final de 2009 o primeiro
fármaco de patente e de investigação nacional,
um antiepiléptico, e assim colocámos Portugal
nomapada inovação terapêuticamundial.

Éesteovossoproduto “estrela”?
Obviamente o lançamento do nosso antiepilép-
tico foi umgrandemotivodeorgulho ede satis-
fação. Estamos a falar do primeiro fármaco de
investigação e patente nacional a ser comercia-
lizado à escala global. Aprovado em Abril de
2009 pela Comissão Europeia para o tratamen-
to adjuvante das crises epilépticas parciais em
adultos com ou sem generalização secundária,
este antiepiléptico representa a estreia de BIAL
no grupo restrito de empresas farmacêuticas
capazes de trazer novos medicamentos ao
mundo.

Como avalia omercado português na aposta na
inovaçãoe I&Ddas farmacêuticas?
Em Portugal não há tradição de investimento
em I&Dea indústria farmacêutica não é excep-
ção. A investigação no sector farmacêutico é
um processo muito moroso, complexo, extre-
mamente caro e arriscado. Actualmente, se
pensarmos na saúde de uma forma global já en-
contramos alguns bons exemplos de empresas
inovadoras que se têm conseguido afirmar pela

diferenciação dos seus produtos, particular-
mente na área da biotecnologia, do dispositivo
médico, do diagnóstico, etc… No entanto, con-
cretamente na indústria farmacêutica, não há
ainda uma cultura de inovação. É uma aposta
queaindanão foi ganhamasquepoderia ter um
grande potencial para a economia nacional se
pensarmos na indústria farmacêutica enquanto
aglutinadora de emprego qualificado, geradora
de conhecimento e com um papel preponde-
rante na saúde das populações. Consideramos
que seria muito relevante que fossem criadas
condições para que a indústria farmacêutica
pudesseampliar a suaactividadenodomínioda
investigaçãodenovas soluções terapêuticas.

Qual o comentário que faz à introdução dosme-
dicamentos genéricosnomercado?
Osmedicamentos genéricos são uma realidade
na generalidadedos países europeus. Sãomedi-
camentos mais antigos, cópias, cujo prazo de

protecção da patente já expirou e por isso são,
normalmente, mais baratos que os produtos
originais.Têmoseuespaçonomercado.

Os genéricos sãoum“mal necessário”?Não será
ingrato para as farmacêuticas que investem na
investigação e registo de patentes ter de disponi-
bilizar as substâncias às empresas de genéricos?
Anossa aposta é investir em produtos originais
e inovadores que pudessem trazer mais-valias
face aos fármacos existentes e constituíssem
novas soluções para os diversos problemas de
saúde que afectam o ser humano. Fazemo-lo
quer através da investigação própria, quer atra-
vés da obtenção de contratos de licenciamento
deprodutos inovadores. Este foi, e é, o percurso
de BIAL. Consideramos que estamos a servir
as necessidades de saúde das populações ao
fornecer produtos diferenciadores, com valor
acrescentado para os pacientes. Indústria far-
macêutica de genéricos e indústria farmacêuti-
ca inovadora são áreas de actividade distinta e,
como referido anteriormente, cada uma
comoseuespaçonomercado.Como
designou na sua questão, o que
consideramos “ingrato” é que haja
um favorecimento ou uma discri-
minação positiva dos produtos
genéricos ou cópias face aosme-
dicamentos de marca ou inova-
dores, como tem acontecido nos
últimos tempos. ■

“É ingrato haver discriminação
positiva dos genéricos”

ENTREVISTA LUÍS PORTELA, presidente da BIAL

“Em Portugal não há tradição de
investimento em I&D e a
indústria farmacêutica não é
excepção”, garante Luís Portela,
presidente da BIAL.

A farmacêutica temmil patentes e pedidos de patentes.
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Barbosa
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Luís Portela, presidente da BIAL


